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Portaria n.o 676/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 243/2004, de 4 de Março, foi reno-
vada, até 23 de Agosto de 2009, ao Grupo Caça Espar-
gueiro e anexas a zona de caça associativa Herdade do
Espargueiro e anexas (processo n.o 625-DGRF), situada
na freguesia e município de Mourão, com a área de
1120 ha.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de
máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) do artigo 6.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

São excluídos da presente zona vários prédios rústicos,
com a área de 51 ha, sitos na freguesia e município
de Mourão, mantendo-se a área de condicionamento
total de 172 ha e ficando a mesma com a área total
de 1069 ha, conforme planta em anexo ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 13 de Maio de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Março de
2007.

Portaria n.o 677/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 520/94, de 8 de Julho, foi conces-
sionada à ACAFER — Associação de Caçadores da Fre-
guesia de Eirol e Requeixo a zona de caça associativa
de Eirol e Requeixo (processo n.o 1578-DGRF), situada
no município de Aveiro, com a área de 1600 ha, e não
de 1012 ha, como mencionado na respectiva portaria,
válida até 8 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 9.o e nos artigos 37.o e 48.o,
em conjugação com o estipulado na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o, do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão desta zona de caça, cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria, abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Eirol e Requeixo,
município de Aveiro, com a área de 1256 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante e que exprime uma redução da área con-
cessionada de 344 ha, por exclusão das áreas sociais.

2.o É estabelecida uma área de condicionamento total
à actividade cinegética, assinalada na cartografia anexa
e que faz parte integrante da presente portaria. Com
a publicação da portaria de interdição à caça na ZPE
da ria de Aveiro, ao abrigo do disposto na alínea b)
do artigo 119.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, uma vez terminado
o presente período de renovação da ZCA de Eirol e
Requeixo, os terrenos sujeitos a este condicionamento
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passarão a constituir terrenos não cinegéticos, inte-
grando esta zona de interdição à caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 16 de Maio de 2007. — O Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Jaime de Jesus Lopes Silva, em 17 de Maio de 2007.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 678/2007
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 848/95, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 446/2001, de 3 de Maio, foi conces-
sionada à RURICAÇA — Caça e Turismo Rural, L.da,
a zona de caça turística das Herdades do Pego da Pedra
e anexas (processo n.o 1830-DGRF), situada nos muni-
cípios de Fronteira e Avis, válida até 14 de Julho de
2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por um período igual, a concessão
da zona de caça turística das Herdades do Pego da Pedra
e anexas (processo n.o 1830-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Fron-
teira, com a área de 1111 ha, e na freguesia de Figueira

e Barros, município de Avis, com a área de 296 ha, o
que perfaz um total de 1407 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva,em 11 de
Maio de 2007.

Portaria n.o 679/2007

de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 1021/2001, de 22 de Agosto, foi reno-
vada até 4 de Junho de 2007 a zona de caça associativa
de Aldeia da Serra (processo n.o 1731-DGRF), situada
no município de Arraiolos, concessionada à Associação
de Caçadores da Aldeia da Serra.

Pela Portaria n.o 534/2006, de 8 de Junho, foram ane-
xados à citada zona de caça vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com a área total de 1813 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão desta zona de caça, abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
São Gregório e Arraiolos, município de Arraiolos, com
a área de 1813 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Junho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 11 de
Maio de 2007.

Portaria n.o 680/2007
de 5 de Junho

Pela Portaria n.o 453/95, de 13 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Ilha a zona de
caça associativa da Ilha (processo n.o 1719-DGRF),
situada no município de Pombal, válida até 13 de Maio
de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação, tendo em simultâneo solicitado a cor-
recção da área primitivamente concessionada de
1496,25 ha para 856 ha, por exclusão das áreas sociais
(terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 37.o e na alínea a) do 40.o e no
artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renováveis automaticamente por iguais
períodos, a concessão da zona de caça associativa abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia da Ilha,
município de Pombal, com a área de 856 ha, conforme


